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34a Vara Cível da Capital Feito n. 2000.001.114345-8 Autor: Itamar de Oliveira Coelho e Outro Réu: Frederica Marcangeli e Outros SENTENÇA ITAMAR DE OLIVEIRA COELHO E OUTRO ajuizaram ação de USICAPIÃO em FREDERICA MARCANGELI E OUTROS do imóvel situado na Rua Dr. Raimundo Veras, nº 421, casa 09, no bairro do Recreio dos Bandeirantes, nesta cidade, aduzindo que o adquiriu uma cessão de direitos de posse em 1995 do referido imóvel, tendo sido imitados na posse quando na data da aquisição. Instruem a inicial de fls. 2/5 os documentos de fls. 6/45. Às fls. 47 foi deferida a Gratuidade de Justiça. Regularmente intimado o Ilmo. membro do parquet as fls. 47v. Às fls. 60 a parte autora cumpre as exigências formuladas pelo Ministério Público. Parecer final do Ministério Público, às fls. 76/78, opinando pela improcedência dos pedidos em virtude da metragem do imóvel ser superior àquela disposta na Carta Magna. Às fls. 84/89 manifestação da parte autora em face do parecer do parquet. Às fls. 115 a Fazenda Nacional informa não ter interesse no feito. Às fls. 132 o Estado informa que não ter interesse no feito. Às fls. 198 o Município informa que não ter interesse no feito. Comprovada a citação dos interessados e da parte ré às fls. 206/210. Intimada a Curadoria Especial às fls. 233v, realizou a defesa técnica da empresa ré. É O RELATÓRIO. DECIDO: Trata-se de ação onde a parte requerente visa a declaração de usucapião do imóvel descrito na inicial, conforme prevê o artigo 183 da CRFB/88. Constituinte Originário, tendo por norte a função social da propriedade, acenou, no art. 183 da CR/88, para os que não possuem imóvel algum, com a possibilidade de usucapir imóveis urbanos com metragem igual ou inferior a duzentos e cinqüenta metros quadrados, desde que o possuam, ininterruptamente e sem oposição, por cinco anos, utilizando-o para sua moradia e de sua família. Com efeito, infere-se da documentação acostada aos autos que a metragem do imóvel usucapiendo possui fração ideal da maior porção do lote 13 com aérea de 600 m2, muito superior ao permitido no usucapião constitucional, motivo pelo qual não assistiria razão a parte autora. Contudo, com fulcro artigo 462 do CPC, tendo em vista o lapso temporal transcorrido verifica-se um novo fato modificativo do direito da parte autora que influi no julgamento da lide, o qual passo a considerar de ofício. O novo Código Civil, em vigor desde 10 de janeiro de 2003, dispõe sobre o usucapião extraordinário no art. 1.238, praticamente nos mesmos termos do Código Civil de 1916, mas com redução para 15 (quinze) anos do prazo necessário para alcançá-lo, prazo que, conforme o parágrafo único, se reduz a 10 anos ´se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo´. Militando ainda em favor da parte autora o artigo 1.242 do Código Civil afirma que ´adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, o possuir por dez anos. O referido prazo, inclusive é reduzido para cinco anos quando o imóvel houver sido adquirido, onerosamente, com base no registro constante do respectivo cartório desde que os possuidores nele tiverem estabelecido a sua moradia, ou realizado investimentos de interesse social e econômico. Conforme todo o lastro probatório apresentado, que estão nos autos, a parte autora mantém a posse mansa e pacifica do imóvel há mais de 16 anos, inexistindo resistência dos interessados e das Fazendas. Tal lastro temporal se verifica pela somas das posses conforme cessão de direitos às fls. 32/35 e 36/44, respectivamente datadas de 1995 e 1993. Nesse sentido, o artigo 1.243 do Código Civil afirmando que o possuidor pode, para o fim de contar o tempo exigido para aquisição do imóvel pela usucapião, acrescentar à sua posse a dos seus antecessores, contanto que todas sejam contínuas, pacíficas e, nos casos do art. 1.242, com justo título e de boa-fé. Isso posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e DECLARO adquirida à Rua Dr. Raimundo Veras, nº 421, casa 09, no bairro do Recreio dos Bandeirantes, nesta cidade, a área descrita às fls. 30/31 pela ocorrência do usucapião extraordinário. Condeno a ré nas custas e taxas processuais, bem como nos honorários advocatícios, que fixo em 10 % sobre o valor da causa. Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao RGI competente, com os dados do dispositivo necessários ao registro do imóvel (artigo 226 da lei 6.015/73), com cópias necessárias, uma vez comprovadas as quitações fiscais necessárias para tanto, nos termos do artigo 945 do CPC. P.R.I. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 02 de Fevereiro de 2009. João Marcos de Castello Branco Fantinato Juiz de Direito.
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